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RESUMO – Sobre Tempo e Conhecimentos Praticados na Escola de Tempo 
Integral. Este ensaio analisa a ampliação da jornada e a natureza da edu-
cação escolar no contexto dos projetos de sociedade que configuram a es-
cola pública de tempo integral, no Brasil. O texto estrutura-se em duas se-
ções. A primeira reflete acerca da natureza dos conhecimentos veiculados 
pelas escolas que funcionam em tempo integral, a partir da relação entre 
os conhecimentos historicamente constituídos e os conhecimentos locais. 
A segunda seção discute como a articulação das atividades diversificadas 
compõe o conhecimento praticado pela escola, tendo em vista a inclusão 
social e a construção da cidadania. 
Palavras-chave: Educação em Tempo Integral. Conhecimentos Praticados. 
Conhecimentos Historicamente Constituídos. Conhecimentos Locais.

ABSTRACT – On Time and Practiced Knowledge in Full-Time School. This 
essay analyzes the extension of the learning time and the nature of school 
education in the context of the society projects that configure the full-time 
public school in Brazil. The text is structured in two sections. The first 
one reflects on the nature of the knowledge provided by full-time schools, 
from the relationship between the historically formed knowledge and local 
knowledge. The second section discusses how the articulation of diversi-
fied activities makes up the knowledge practiced by the school, in order to 
achieve social inclusion and citizenship. 
Keywords: Full-Time Education. Practiced Knowledge. Historically Con-
stituted Knowledge. Local Knowledge.
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Introdução

O século XXI tem se apresentado pródigo para com as questões 
relacionadas à ampliação do tempo escolar no Brasil. Por pródigo, esta-
mos nos referindo à profusão legal e acadêmica de produções oriundas 
dessa temática emergente e não, necessariamente, aos seus rumos polí-
tico-filosóficos e epistemológicos, bem como às perspectivas de análise 
que se configuram/desenham no panorama que baliza essas questões. 
Em outras palavras, não obrigatoriamente o fato de serem produzidos 
textos – oficiais, acadêmicos, ou de outra natureza –, nos deve levar à 
conclusão de que temos, hoje, um acúmulo qualitativo de reflexões 
acerca da ampliação da jornada escolar para o tempo integral que efeti-
ve uma educação de qualidade1 no país.

Caminhando mais concretamente sobre esse chão, é preciso esco-
lher as veredas pelas quais andaremos, sob pena de superficializarmos 
e/ou fragilizarmos uma discussão que pode ser abordada por diferentes 
vieses. Nessa perspectiva, falamos da educação na escola pública que 
vem implementando o tempo integral e da forma como os conhecimen-
tos, que são parte da natureza dessa instituição formal de ensino, são 
desenvolvidos para serem apropriados por aqueles que a frequentam: 
os alunos das classes populares.

Dito de outra forma, pensamos que um debate que se impõe é o 
de refletir acerca dos conhecimentos que são trazidos para a escola – 
científicos, estéticos, éticos, corporais – e de como esses conhecimen-
tos podem ser trabalhados em um tempo alargado que, efetivamente, 
construa práticas mais emancipadoras, tanto para esses conhecimen-
tos entendidos como duros, quanto para aqueles relacionados a uma 
cidadania mais partícipe. Assim, pretendemos discutir o que vimos de-
nominando de conhecimentos praticados nas escolas de tempo integral, 
na perspectiva de construção de lógicas diferenciadas de trabalho pe-
dagógico com esses mesmos conhecimentos e outros que a eles aderem, 
no sentido de ampliar horizontes socioculturais e político-pedagógicos. 

Esse limite que nos impomos nos traz algumas questões: ao fa-
larmos de educação escolar pública há, obviamente, projetos de socie-
dade em disputa por esse espaço. Como esses projetos entendem esses 
conhecimentos trabalhados pela escola? Que articulações podem ser 
pensadas, no sentido de redesenhar a relação entre estes conhecimen-
tos, sua apropriação e possibilidade de emancipação, principalmente 
quando essa instituição trabalha em tempo integral? 

Essas questões construíram o norte deste artigo, que pretende 
analisar a ampliação da jornada e a natureza da educação escolar no 
contexto dos projetos de sociedade que configuram a escola pública de 
tempo integral, no Brasil. Mais especificamente, optamos por refletir 
sobre a relação que esse espaço formal de ensino estabelece com os co-
nhecimentos historicamente constituídos – universais ou locais, e sua 
apropriação pelas classes populares que nele se encontram.
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Para tanto, estruturamos o ensaio em duas seções. Na primeira, 
buscamos refletir acerca da natureza dos conhecimentos veiculados 
pelas escolas, sua(s) configuração(ões) e articulação(ões), no sentido 
de levar esse debate mais amplo à instituição escolar que funciona em 
tempo integral. A segunda seção pretende pensar sobre a relação entre 
os desenhos desse tempo integral escolar, em direção aos projetos de 
sociedade em que estes se constituem – situação que a contemporanei-
dade vem apresentando, sem que estejam claros os contornos político-
-ideológicos dessa relação.

Nesse sentido, nos perguntamos inicialmente: o que entendemos 
por conhecimentos praticados, quando estes se materializam em um 
espaço formal de ensino - a escola de tempo integral?

Escola Pública e(m) Tempo Integral: quais conhecimentos?

Ao pensarmos sobre a natureza da escola pública – desde que esta 
se constituiu, na modernidade – sem dúvida alguma o conhecimento 
emerge como um de seus pilares: seria ela o lócus privilegiado para a 
apropriação dos conhecimentos que foram formando a civilização hu-
mana ao longo dos tempos. A partir dessa apropriação, outro pilar se fa-
ria complementar: a possibilidade de que todos os cidadãos a ele tives-
sem acesso; afinal, “os homens nascem e são livres e iguais em direitos. 
As distinções sociais só podem fundamentar-se na utilidade comum”, 
como prescreve a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, des-
de os idos da Revolução Francesa.

Trazendo essa reflexão para os dias atuais, constatamos que a 
ideia de igualdade no acesso à escola pública, assim como aos conhe-
cimentos por ela veiculados ainda se faz presente, pelo menos no ima-
ginário daqueles que a procuram como alunos, responsáveis ou como 
professores, gestores ou funcionários. Como reforçam Masschelein e 
Simons (2014, p. 40), “[...] a escola sempre significa conhecimento em 
prol do conhecimento, e a isso chamamos de estudo”. Em outras pa-
lavras, podemos inferir que os pesquisadores belgas, ao defenderem a 
escola, confirmam a importância dos conhecimentos que essa institui-
ção apresenta como possível desencadeadora de ações e/ou reflexões 
capazes de construir outros tantos conhecimentos e, portanto, capazes 
de fazer avançar – ou, quem sabe, fazer regredir – o mundo e a huma-
nidade.

Partimos, assim, do pressuposto de que a escola (pública) tem os 
conhecimentos como um de seus pilares mais significativos e, nesse 
sentido, cabe-nos, em um primeiro momento desta seção, buscar a atu-
alização do pressuposto, ou seja, podemos afirmar, na contemporanei-
dade, que a adesão à escola se pauta pelo conhecimento a que se referem 
Masschelein e Simons? 

Verificamos, hoje em dia, que as sociedades contemporâneas 
vêm, paulatinamente, construindo outra lógica na sua relação com o 



Educação & Realidade, Porto Alegre, v. 41, n. 4, p. 1095-1112, out./dez. 2016. 1098

 Sobre Tempo e Conhecimentos Praticados na Escola de Tempo Integral

conhecimento, notadamente, o que denominamos de conhecimentos 
em sua relação com a escola. Essa lógica se materializa em práticas pe-
dagógicas que os trabalham de formas diferenciadas, ou seja, desenhos 
outros que trazem à baila como os conhecimentos são praticados.

Um dos caminhos que essa lógica contemporânea apresenta é a 
necessidade de que esses conhecimentos se revistam de condições so-
ciais de uso – que sejam úteis na vida. Esta perspectiva considera a pos-
sibilidade de incorporação do capital cultural a que Bourdieu se refere, 
em vários de seus escritos (2014), para além daquele constituído no am-
biente doméstico. Saber utilizar um caixa eletrônico, por exemplo, não 
pode mais ser atividade apenas para alguns nas sociedades atuais, e isto 
é conhecimento que pode ser adquirido na escola, a partir da criação de 
diferentes situações pedagógicas que levem a esse conhecimento útil. 

No entanto, dentro ainda desse contexto, nos perguntamos se o 
fato de revestir os conhecimentos veiculados pela escola de suas condi-
ções sociais de uso significa deixar de lado sua natureza primeira, qual 
seja, se dar a conhecer, mostrar-se em sua cientificidade, em sua estética. 
Em outras palavras, se os conhecimentos têm uma linguagem própria, 
que também é conhecimento, de que conhecimentos estamos falan-
do, em um contexto escolar com tempo integral? Como articulá-los, de 
modo a construir um eixo norteador que impulsione a apropriação des-
ses conhecimentos pelos alunos das classes populares?

Bernard Lahire (2008), em pesquisa sobre o sucesso escolar nos 
meios populares, buscava compreender que diferenças poderiam ex-
plicar as variações na escolaridade das crianças. Alertava, logo de iní-
cio, que se afastava de “qualquer ideia de evolução cognitiva natural e 
universal, comum ao conjunto de crianças de uma mesma faixa etária” 
(Lahire, 2008, p. 19). Apontava que fracassos2 escolares podiam ser en-
tendidos como “casos de solidão dos alunos no universo escolar” (Lahi-
re, 2008, p. 19), tendo em vista a dissonância entre as relações sociais 
familiares na qual essas crianças foram socializadas e as formas escola-
res de relações sociais com as quais deviam conviver. Segundo o autor:

Realmente, eles não possuem as disposições, os procedi-
mentos cognitivos e comportamentais que lhes possibili-
tem responder adequadamente às exigências e injunções 
escolares, e estão portanto sozinhos e como que alheios 
diante das exigências escolares. Quando voltam para 
casa, trazem um problema (escolar) que a constelação de 
pessoas que os cerca não pode ajuda-los a resolver: carre-
gam, sozinhos, problemas insolúveis (Lahire, 2008, p. 19). 

Em busca das diferenças que explicariam as variações na escola-
ridade das crianças das classes populares, Lahire elencou cinco temas 
que considerou pertinentes às configurações familiares das 27 crianças 
pesquisadas: as formas familiares da cultura escrita; as condições e dis-
posições econômicas; a ordem moral doméstica; as formas de autori-
dade familiar e as formas familiares de investimento pedagógico. Para 
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este ensaio, privilegiamos a discussão da cultura escrita e do investi-
mento pedagógico, tendo em vista, segundo nossa leitura, a grande re-
percussão que ocasionam na possibilidade de adesão à cultura escolar, 
condição relevante para as reflexões que pretendemos fazer, no âmbito 
da escola de tempo integral e dos conhecimentos praticados nesse con-
texto. Ademais, os conhecimentos advindos da cultura escrita são, de 
certo modo, raiz para todos os demais conhecimentos que se veiculam 
na escola e, também, na sociedade.

Paulo Freire, quando aprofunda seu conceito de leitura de mundo, 
afirma que “[...] a leitura de mundo precede a leitura da palavra [...]. Lin-
guagem e realidade se prendem dinamicamente” (Freire, 2006, p. 11). 
Nessa perspectiva, Freire apresenta a leitura da palavra escrita como 
articuladora dos conhecimentos, saberes e situações reais que, cons-
tituindo o mundo, precisam ser traduzidos de alguma forma pelos su-
jeitos que vivem em uma mesma sociedade. Ora, sendo a escola o espa-
ço formal de encontro dos conhecimentos, caberia à língua a tarefa de 
veicular esse encontro. Funcionando a escola em tempo integral, como 
o tempo ampliado pode auxiliar esse trabalho, de encontro de conheci-
mentos, a partir da articulação com a língua escrita?

Lahire participa da compreensão de que a leitura pode conduzir a 
práticas de grande importância para o sucesso escolar. Entretanto, cha-
ma a atenção para o fato de que a prática de leitura no ambiente familiar 
pode levar a experiências positivas ou negativas. Em caso de experiên-
cia positiva, para além do hábito de leitura, ela pode gerar outro efeito 
indireto, mas poderoso: o distanciamento entre o falante e sua prática. 
De modo semelhante, a incorporação de elementos como o calendário 
ou a agenda tem a função de objetivar o tempo, instrumentos que con-
tribuem para relações sociais mais planejadas e menos espontâneas 
como ocorrem no meio familiar. Segundo Lahire “As práticas de escri-
ta e gráfica introduzem uma distância entre o sujeito falante e sua lin-
guagem e lhe dão os meios de dominar simbolicamente o que até então 
dominava de forma prática: a linguagem, o espaço e o tempo” (Lahire, 
2008, p. 23). 

Assim, o aluno que vive em meio doméstico temporalmente orde-
nado incorpora espontaneamente métodos de organização e estruturas 
cognitivas ordenadas, que o predispõem a participar espontaneamente 
da lógica escolar. A criança criada na cultura oral precisa realizar um 
esforço de linguagem e de ordenação do tempo e de suas ações para 
integrar-se a essa mesma lógica. Essa criança tanto pode rejeitar esta 
nova ordem, como desenvolver um processo de aproximação. Como fa-
zer esta passagem? 

Uma das possibilidades, dolorosa, seria a imersão em instituição 
que concentre em torno da criança, por longos períodos, esta nova lógi-
ca, as chamadas instituições totais, como os internatos e seminários. A 
outra seria, tendo como condição a consciência deste processo de tran-
sição pela escola e seus agentes, oferecer à criança um rito de passagem, 
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no sentido de construir ambientes, atividades, desafios em que a opção 
pelo novo ordenamento seja gratificante. Neste sentido, a extensão do 
tempo de permanência neste novo contexto – as atividades escolares – 
é um fator de grande contribuição a este processo. Concordando com 
Lahire, há inúmeras situações em que as crianças são levadas a cons-
truir disposições, conhecimentos e habilidades em situações organiza-
das por adultos em que não há intenção de transmissão de conhecimen-
to. A jornada diária ampliada oportuniza várias situações como estas, 
nos pátios, nos refeitórios, em jogos e mesmo - e por que não? - nas aulas. 

É importante observar, em experiências de escola de tempo inte-
gral ou de ampliação da jornada escolar já desenvolvidas, ou em desen-
volvimento, no Brasil, se há indícios de que o projeto, em sua estrutura, 
comporta esta dimensão de passagem de uma cultura oral para a ade-
são a uma cultura escrita, ou seja, se é possível identificar ações ou pro-
postas de atividades que indiquem, entre outros elementos, a impor-
tância do trabalho com a língua materna e a língua padrão, assim como 
a maneira com que este trabalho é realizado. Vamos citar três exemplos: 
um da década de 1980, desenvolvido em proposta estadual de escola de 
tempo integral no estado do Rio de Janeiro; outro, já no século XXI, em 
proposta municipal de ampliação da jornada escolar, no município de 
Sobral, no Ceará, e também o Programa Mais Educação.

Nos Centros Integrados de Educação Pública (CIEPs), nas décadas 
de 80 e 90 do século XX, a linguagem e a comunicação estavam no cen-
tro das reflexões do seu projeto pedagógico. Compreendia-se que a es-
crita, embora de indiscutível necessidade no mundo moderno, é apenas 
uma das modalidades da língua, e que a supremacia da linguagem oral 
é inquestionável. Há crianças que chegam à escola com experiências 
múltiplas e variadas de leitura e escrita. São crianças que já reconhe-
cem o valor social da leitura e do saber que a escola se propõe a ensinar. 
Outras crianças chegam à escola sem descobrir para que serve ler ou 
escrever. Cabe à escola oferecer condições às crianças das classes popu-
lares de se apoderarem das formas linguísticas que lhes permitam sua 
inserção na sociedade (Maurício; Rangel, 1995).

Tendo em vista esta compreensão, formularam-se alguns princí-
pios que nortearam o trabalho pedagógico para os alunos dos anos ini-
ciais dos CIEPs (Maurício; Rangel, 1995, p. 50-51), a saber:

• A aprendizagem da leitura e da escrita se inicia antes do ingresso 
da criança na escola.

• A criança aprende a linguagem escrita através da formação de 
conceitos.

• A aprendizagem da leitura e da escrita é um ato construído so-
cialmente.

• O leitor/escritor se constitui através da interação com a escrita so-
cial. 
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Neste sentido, se vivemos numa cultura letrada e urbana, presen-
te em quase todas as situações cotidianas, cabe à escola, no início da 
escolarização, incentivar a criança a mostrar o que já aprendeu e a or-
ganizar estratégias para que ela desenvolva este saber. Neste processo, 
a criança vai formular hipóteses sobre a língua escrita e o professor deve 
estar atento ao que a criança quis representar com sua escrita espontâ-
nea. Como é um processo coletivo, que se dá por meio de várias intera-
ções, os trabalhos em duplas ou grupos favorecem as relações interpes-
soais, por meio dos quais as crianças vão incorporando e apreendendo, 
no grupo, a função social da língua oral e escrita. Estas reflexões cons-
tituíam a base da proposta de prática pedagógica dos CIEPs, dando am-
pla dimensão ao trabalho com a linguagem e ampliando a consciência 
do professor sobre sua responsabilidade de promover a interação no es-
paço escolar. Segundo Darcy Ribeiro, as aulas de linguagem deveriam 
ser priorizadas, no sentido de oferecer mais tempo para que o aluno se 
familiarizasse com a língua padrão falada e escrita pelos professores e 
que, inicialmente, parecia estranha ao aluno (Ribeiro, 1995).

Outro aspecto que pode ser destacado é o fato de que na propos-
ta organizacional dos CIEPs3, as turmas de 2º segmento4, que tinham 
aula com docentes especialistas, tinham também como professor de 
referência exatamente o de língua, que coordenava os demais (Ribeiro, 
1986). Neste sentido, era atribuída ao trabalho com a língua a função de 
agregar, orientar a construção do conjunto de saberes. Naquela época, a 
respeito do tema, Brandão (1989), apesar de sua crítica ao programa dos 
CIEPs, reconheceu que sua implantação levantou algumas questões 
pertinentes, entre as quais citou a proposta do ensino da língua como 
eixo interdisciplinar.

Pode-se dizer que o Programa Mais Educação, que tem por obje-
tivo a ampliação da jornada escolar no contraturno, implantado pelo 
governo federal desde 2008, também revela sua preocupação com a lin-
guagem. Entre os macrocampos disponibilizados para que as escolas 
optem por oficinas a serem oferecidas aos alunos participantes, estão 
o de Educomunicação, que envolve atividades de jornal escolar; rádio 
escolar e histórias em quadrinhos que têm a língua como eixo, seja es-
crita, oral ou a associação de ambas. A atividade de leitura está inserida 
no macrocampo de Cultura e Artes, além das línguas estrangeiras e do 
letramento inseridos no Acompanhamento Pedagógico. 

Em certo sentido podemos reconhecer, ainda, na experiência de 
Sobral, no Ceará, uma proposta organizacional que também coloca o 
trabalho com a língua como eixo da proposta de ampliação da jorna-
da escolar. O Programa de Jornada Ampliada Escola Viva é um projeto 
desenvolvido com recursos da prefeitura de Sobral, em todas as escolas 
municipais. Originou-se de outro anterior, que oferecia diversas ativi-
dades artísticas, mas que não eram articuladas entre si. A integração 
com o projeto federal Segundo Tempo, com atividades esportivas, é 
desejável, mas varia de acordo com a escola. São oferecidas no outro 
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turno, pelo menos 3 horas de atividades diárias de ampliação de jor-
nada, com música, dança, contação de história, capoeira, xadrez, artes 
visuais, teatro. A secretaria municipal de educação disponibiliza carga 
horária de professores proporcional ao número de alunos inscritos nas 
atividades propostas pela escola, que indica o profissional a ser contra-
tado, de acordo com um perfil sugerido pela Secretaria. 

O projeto anterior tinha como prioridade a alfabetização no 2º 
ano, para recuperar 7 mil alunos com defasagem idade-série, mas com 
atividades atrativas. Talvez devido a esta origem, o programa atual te-
nha estabelecido a leitura como eixo central para integrar o trabalho, 
atribuindo caráter obrigatório ao oferecimento de contação de histó-
rias, diferentemente das outras atividades. A leitura perpassa a música, 
o teatro, a dança, nos dois segmentos do Ensino Fundamental. Assim, 
em todas as escolas há o agente de leitura, que tem de ser formado em 
pedagogia ou letras, ou estar no final do curso. Elege-se, entre as diver-
sas linguagens, um professor articulador, que em geral é o agente de 
leitura, com carga horária de 8 horas por dia para exercer a função de 
coordenar as atividades. Os professores da ampliação da jornada parti-
cipam do planejamento mensal da escola, mas têm carga horária pró-
pria para seu planejamento e para seu processo formativo, que é único 
para todas as linguagens.

Entretanto, há um aspecto a ser mencionado. Todas as escolas 
municipais contam com atividades de reforço escolar, que ocorrem no 
contraturno, mas não integram o projeto de ampliação da jornada, por 
mais que o aluno que a frequente permaneça o dia inteiro na escola. A 
secretaria de educação disponibiliza professores para o reforço, além 
daqueles contratados para ampliação da jornada e para substituição 
eventual de professores. A atividade de reforço é obrigatória para o alu-
no, em oposição às atividades de ampliação da jornada. A coordenadora 
do projeto acredita que a jornada ampliada colabora com os resultados 
de aprendizagem, tendo em vista a participação do aluno no teatro, na 
leitura, na dança, na música, no olhar dele sobre a escola, o conheci-
mento que ele vai adquirindo. Porém, um aluno pode deixar de frequen-
tar as atividades da jornada ampliada para priorizar o reforço.

O fato do reforço escolar não fazer parte do Programa de Jornada 
Ampliada Escola Viva, a nosso ver, é revelador de diferentes concepções 
de trabalho com os conhecimentos, consideração enfatizada pelas na-
turezas diversas das duas formas de extensão da jornada – uma obriga-
tória e outra optativa. Com certeza, a obrigatoriedade do reforço está 
associada a um rigoroso controle exercido por meio de diversas ava-
liações externas – municipal, estadual e federal – que dizem respeito 
à função estrita da escola. O reforço também desenvolve atividades de 
língua portuguesa, mas seu foco não está na leitura, como a proposta 
de contação de histórias, atividade que favorece a aproximação entre 
a cultura oral e escrita, sinalizada por Lahire. O que se percebe, pela 
diferente forma de procedimentos envolvendo as atividades obrigató-
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rias ou eletivas que ampliam a jornada escolar, é que há uma disputa de 
concepções de conhecimento no trabalho pedagógico. 

Esta disputa de concepções de como trabalhar para propiciar 
apropriação de conhecimentos também se revela em outros aspectos. 
Tanto no município de Sobral como no município de Eusébio (CE), a 
distribuição de espaços para o desenvolvimento de atividades de am-
pliação de jornada privilegiava os conhecimentos estritamente curri-
culares, ou seja, as aulas de reforço, seja de língua portuguesa ou ma-
temática, e aconteciam em sala de aula; já as atividades mais próximas 
das áreas artísticas, podiam se desenvolver em qualquer espaço – no 
pátio, em tendas, em puxadinhos, embaixo de árvores etc. Ter ativida-
des pedagógicas ao ar livre sempre pode ser muito agradável. Entretan-
to, quando elas só ocorrem com atividades de um tipo de natureza e 
não de outra, pode-se supor que se trata de uma concepção diferente de 
trabalho com os conhecimentos. 

Gostaríamos de incluir, para além dos exemplos que apresenta-
mos de trabalho com a língua, outro indício de aproximação entre tra-
dição oral e escrita por meio do trabalho com a cultura local. Além da 
língua materna, muitas outras linguagens compõem a cultura com a 
qual uma comunidade constrói suas representações e cria identidades. 
Era proposta do CIEP “[...] integrar a cultura da escola com a cultura 
da comunidade, fazendo-as interagir fecundamente” (Ribeiro, 1995, p. 
22). Para viabilizá-la, foi criada a função do animador cultural, artista 
local cujo compromisso era relacionar os anseios, valores e manifesta-
ções culturais da comunidade ao processo pedagógico escolar por meio 
de um fazer criativo, expresso numa variedade de linguagens. Segundo 
Cecília Conde (1995, p. 92), coordenadora da Animação Cultural:

Normalmente vinculado à educação não formal, o artista 
[...] ao trazer para o espaço escolar sua vivência de traba-
lho com a manipulação do real e do imaginário, da emo-
ção e da sensibilidade, está apto a promover o resgate dos 
referenciais culturais mais próximos dos alunos como 
ponto de partida para um diálogo com a cultura univer-
sal.

Essa compreensão – de que o resgate dos referenciais culturais dos 
alunos é ponto de partida para um diálogo com a cultura universal – é, 
em nosso entendimento, uma pedra de toque para que, em uma escola 
de tempo integral, os alunos das classes populares se apropriem desses 
conhecimentos tidos como mais formais (pertencentes à cultura uni-
versal) de modo a se transformarem em cidadãos de direito e de fato. 
Em outras palavras, não basta – como muito bem evidencia Paulo Frei-
re – partir da realidade dos alunos: é preciso ultrapassá-la, para que 
ocorra a apropriação dos conhecimentos universais. E a prática com a 
língua pode fazer a diferença, neste contexto, como evidenciam as ex-
periências apresentadas. 
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Passamos agora para o segundo fator, que privilegiamos entre 
os cinco apontados por Lahire como possíveis indícios explicativos de 
sucesso escolar, as formas familiares de investimento pedagógico. Para 
que a escola cumpra sua função de promover o acesso ao conhecimen-
to universal pelas crianças que atende, incluindo aqueles de utilidade 
para a vida cotidiana imediata, ela precisa conhecer que representações 
a comunidade escolar tem da própria instituição e do conhecimento. 
Uma escola com maior disponibilidade de tempo tem a vantagem de 
poder usá-lo para identificar que expectativas desperta nos seus usu-
ários. Entretanto, estas expectativas podem revelar que o tempo maior 
pode ser visto positivamente ou negativamente.

Bourdieu (2014), ao discutir a transmissão do capital cultural de 
uma geração para outra, alerta que as atitudes das diferentes classes 
sociais a respeito da escola e das possibilidades que ela implica, em 
grande parte, expressam os valores de sua posição social. Suas aspira-
ções são definidas pelas condições objetivas da categoria social à qual 
pertencem, “[...] que excluem a possibilidade de desejar o impossível” 
(Bourdieu, 2014, p. 52). Acrescenta que estas mesmas condições obje-
tivas influenciam também a atitude das crianças em relação à escola, 
mais especificamente na adesão a seus valores e suas normas. No caso 
das classes populares, elas desenvolvem um senso prático do que é 
possível alcançar. Nogueira e Nogueira (2004, p. 72) sintetizam o pen-
samento de Bourdieu a esse respeito: “[...] o investimento no mercado 
escolar tenderia a oferecer um retorno baixo, incerto e a longo prazo”. 
Por outro lado, os autores afirmam que a cultura escolar é socialmente 
reconhecida como legítima, como universalmente válida.

Diante do exposto acima, conclui-se que a adesão aos valores e 
normas escolares não é automática. É verdade que, com a universali-
zação do acesso ao ensino fundamental, esta questão não costuma ser 
levantada. Naturaliza-se que todas as crianças devem ser matriculadas 
na escola e que esta instituição segue procedimentos justos e válidos 
para todos – as crianças vão à escola para aprender. 

No caso da ampliação do tempo de permanência diária na esco-
la, que não é obrigatória, os procedimentos passam a ser questionados, 
tanto o tempo, como o que se faz com ele durante o dia. É necessário 
tanto tempo para aprender? Optar ou não pela ampliação do tempo im-
plica a adesão a esta proposta de escola e aos procedimentos que ela 
preconiza. Vale a pena um investimento maior de tempo no conheci-
mento que esta escola se propõe a veicular? Este conhecimento vai pro-
piciar uma inserção social diferente da que a escola de meio período 
oferece? Ou a ampliação do tempo só se justifica para outra função es-
colar, que não seja promover o conhecimento?

Em artigo sobre a relação da família com a escola de tempo am-
pliado, Cavaliere, Coelho e Mauricio (2013) assinalaram a diferença de 
adesão à escola por parte dos pais em função dos contextos em que vi-
vem. No caso de escolas rurais, este processo é mais complexo, tendo 
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em vista a maior incidência de utilização do tempo da criança para o 
trabalho doméstico ou para a lavoura. Entretanto, quando há adesão, 
ela é mais efetiva, pois a escola assume função de referência social e 
cultural, gerando relação de confiança nos profissionais da escola, que 
sentem a valorização do seu trabalho pela comunidade. Assim, pode-se 
dizer que no ambiente rural, o conhecimento desempenha papel desta-
cado no processo de adesão. 

Já nas regiões metropolitanas, a adesão à jornada ampliada é mais 
comum, porém o que se destaca é a função de proteção que a escola 
desempenha em relação aos alunos. As autoras inferem que o desloca-
mento do sentido educacional para o assistencial agrava-se quando a 
ampliação da jornada se dá de forma precária, desarticulando as ativi-
dades de ensino. Registram que a preocupação do uso maior do tempo 
com a aprendizagem aparece no discurso dos pais. Concluindo, infe-
rem ainda que a adesão à ampliação da jornada escolar depende do sen-
tido atribuído à função deste aumento de tempo. Na sociedade atual – e 
mais especificamente, nas regiões urbanas e mais populosas – só even-
tualmente esta função pode ser atribuída ao conhecimento. 

Essas considerações trazidas por Cavaliere, Coelho e Maurício 
(2013) nos auxiliam na construção de algumas indagações em relação 
ao problema que originou este ensaio: se a adesão à escola, pelas clas-
ses populares, não leva necessariamente em consideração os conheci-
mentos que esta instituição promove, qual a função do conhecimento 
na escola? Por que ampliar a jornada escolar, se sua natureza primeira 
– promover os conhecimentos – não se constitui como fundamento ar-
ticulador de sua existência para aqueles que a ela recorrem? Como os 
projetos de sociedade têm compreendido esses conhecimentos, quando 
se debruçam sobre as questões relativas à educação escolar e, mais es-
pecificamente, à ampliação de sua jornada?

Essas perguntas encaminham outras questões, de cunho mais 
amplo: dos anos 1990 para cá, a escola ainda é vista como possibilidade 
de transformação, ou serão outros os caminhos que ela vem percorren-
do? Nesse caso, que caminhos podem ser trilhados quando essas esco-
las são de tempo integral?

Projetos de Escola em Tempo Integral, Projetos de 
Sociedade?

As indagações que fecham o último parágrafo da seção anterior 
nos encaminham para um patamar da discussão que pode ser inicia-
do a partir de outro questionamento: se temos como pressuposto que 
a função da escola (pública) modifica-se de acordo com os tempos e/
ou espaços em que esta se inscreve, que projetos de sociedade estarão 
(en/in) formando a escola pública brasileira, hoje, mais especificamen-
te aquela que busca ampliar sua jornada em direção ao tempo integral? 
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Para nos auxiliar na construção de argumentos que, minima-
mente, deem conta de responder provisoriamente a tantas perguntas 
que até aqui apresentamos, trazemos três autores ao convívio deste en-
saio. De certa forma, a tríade ao discutir as questões da desigualdade e 
escola pública, as funções da escola pública contemporânea, no Brasil 
e, ainda, as concepções de tempo integral, fortalecem nossas premissas 
iniciais e dão base à reflexão que é nosso objeto – a relação da escola pú-
blica em tempo integral com os conhecimentos veiculados por ela. São 
eles Algebaile (2009); Libâneo (2012; 2015) e Cavaliere (2009). 

A leitura da obra de Algebaile (2009) é bastante significativa na 
compreensão dos processos que vêm encaminhando a escola pública a 
uma ampliação para menos. De modo bastante sintético podemos dizer 
que a autora, ao analisar a crise da escola brasileira, argumenta que a 
expansão da oferta educacional para todos levou à busca por mínimos 
em educação, entre eles, o tempo de escolarização5; concomitantemen-
te, houve um “[...] robustecimento – a utilização da escola para fins não 
propriamente educacionais” (Algebaile, 2009, p. 329), ou seja, seu uso 
para além das funções que, historicamente, lhe foram imputadas. Ain-
da segundo a pesquisadora, esse robustecimento não implica, neces-
sariamente, melhorias estruturais e/ou político-pedagógicas para essa 
instituição formal de ensino.

Essa situação evidenciada por Algebaile nos possibilita inferir 
que, contemporaneamente, entre os fundamentos da crise por que 
passa a escola pública brasileira, podemos encontrar esse robusteci-
mento, essa ampliação para menos, uma vez que “[...] as novas tarefas 
que migram para ela não representam expansão efetiva da educação 
escolar [...] apenas mais coisas por meio da escola, [...] em detrimento 
do tempo, espaço, recursos e energias que deveriam estar a serviço do 
conhecimento” (Algebaile, 2009, p. 329). A partir do texto de Algebaile, 
nos perguntamos se a escola pública de tempo integral tem igualmen-
te ampliado esses serviços não propriamente dedicados à sua função 
político-pedagógica, em detrimento de trabalhos escolares a serviço da 
apropriação de conhecimentos significativos para a formação do cida-
dão brasileiro do século XXI. 

Parece-nos que a resposta afirmativa a essa questão é a que mais 
procede, tendo em vista algumas experiências isoladas e projetos que 
vêm sendo implantados e implementados em instâncias subnacionais 
e, mais especificamente, um programa indutor, criado pelo governo 
federal, no bojo do Programa de Desenvolvimento da Educação (PDE): 
estamos nos referindo ao Programa Mais Educação (PME)6. Neste con-
texto específico – o do PME –, podemos dizer que aqueles conhecimen-
tos historicamente constituídos, mesmo estando presentes no espaço 
escolar, não se apresentam como eixo articulador das atividades socio-
educativas que são desenvolvidas no contraturno, o que, a nosso ver, 
caracterizaria uma secundarização dessa natureza da escola.
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Já o artigo de Cavaliere afirma que “[...] a escola fundamental bra-
sileira, especialmente aquela voltada para as classes populares, sempre 
foi uma escola minimalista, [...] de poucas horas diárias, pouco espa-
ço e poucos profissionais” (Cavaliere, 2009, p. 51). De certo modo, tal 
constatação vem ao encontro das palavras de Algebaile, no sentido da 
ampliação para menos. Em relação à escola de tempo integral, traz-nos 
a mesma inquietação – a de ampliarmos, igualmente, as desigualdades 
intraescolares, na medida em que, por exemplo, sejam oferecidas as 
mesmas atividades no contraturno7 para algumas crianças e não para 
todos os alunos de uma mesma escola.

Ao elaborar sua exposição acerca das atuais propostas de amplia-
ção do tempo diário de permanência das crianças na escola, a autora 
nos apresenta dois formatos organizacionais, por meio dos quais essa 
ampliação vem se configurando no país. Segundo Cavaliere, temos 
uma vertente que “[...] tende a investir em mudanças no interior das 
unidades escolares e [...] oferecer condições compatíveis com a presen-
ça de alunos e professores em turno integral”, e outra, que “[...] tende a 
articular instituições e projetos da sociedade que ofereçam atividades 
aos alunos no turno alternativo às aulas, não necessariamente no espa-
ço escolar, mas preferencialmente fora dele” (Cavaliere, 2009, p. 52). A 
primeira vertente, a autora denomina como escolas de tempo integral: já 
a segunda, identifica como alunos em tempo integral.

Ora, no que tange ao debate que vimos empreendendo, as duas 
vertentes apresentadas por Cavaliere nos fornecem elementos bastante 
significativos para levarmos adiante a reflexão sobre os conhecimentos 
e o tempo integral nas escolas. Se uma proposta ou experiência munici-
pal/escolar amplia a jornada para o tempo integral, optar pelo formato 
do aluno em tempo integral significa, muito provavelmente, levar mais 
em consideração alguns dos serviços suplementares a que Algebaile se 
referiu, em seu estudo. Em outras palavras, significa não priorizar a na-
tureza primeira da escola na construção e busca pela apropriação de 
conhecimentos, uma vez que, nesse modelo, (i) nem todos os alunos es-
tão em tempo integral e (ii) as atividades socioeducativas, trabalhadas 
no contraturno escolar, acabam por gerar uma falsa oposição entre a 
escola do estudo e a escola da brincadeira.

É preciso deixar claro que, com os argumentos apresentados no 
parágrafo anterior, não estamos deixando de considerar possíveis de-
senhos curriculares que alguns municípios vêm tentando apresentar, 
a partir da criatividade e luta por uma escola em tempo integral mais 
justa. Nessa perspectiva, nosso olhar se pauta por um conjunto de ex-
periências e projetos que vêm sendo viabilizados país afora, em que as 
duas vertentes apresentadas por Cavaliere emergem como formas de 
organização das escolas que funcionam em tempo integral. 

Assim, podemos dizer que as experiências e propostas a que nos 
referimos – estejam no formato alunos em tempo integral ou de escolas 
de tempo integral – materializam práticas diversas. Em pesquisas de 
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campo, percebem-se as angústias oriundas de docentes que se sentem 
mais compromissados com a qualidade que deve ser atribuída ao tempo 
ampliado; de outros, que nem sempre apreendem as possíveis mudan-
ças advindas do tempo integral no cotidiano da escola; principalmente, 
percebem-se questionamentos acerca do papel dos conhecimentos tra-
balhados nesse tempo a mais8. É neste sentido que trazemos à reflexão 
dois artigos de Libâneo.

No primeiro artigo, divulgado em 2012, o autor trabalha com os 
conceitos de escola do conhecimento e de escola do acolhimento social. 
Em 2015, utilizando argumentação semelhante, Libâneo se reporta à 
escola de tempo integral, utilizando os termos acolhimento social e ensi-
no-aprendizagem. Nos dois trabalhos – com predominância no primei-
ro – o pesquisador busca caracterizar o dualismo que ainda se mantém 
na escola pública brasileira, qual seja, uma escola do conhecimento para 
os ricos e uma escola do acolhimento social para os pobres. 

As duas dimensões apresentadas dão lugar a uma discussão mais 
centrada na realidade da escola de tempo integral. Em síntese, neste 
último trabalho, o autor afirma que o tempo integral não é necessário 
se “[...] as políticas educacionais que caracterizam a escola como mero 
lugar de integração e acolhimento social, incluindo nesse rol as escolas 
de tempo integral, colocarem em segundo plano a formação cultural e 
científica dos alunos” (Libâneo, 2015, p. 297). Em outras palavras, Li-
bâneo reforça que “[...] uma escola que só cuida da proteção social, pri-
va os alunos do acesso aos conhecimentos e com isso provoca formas 
de exclusão social dentro da escola, antecipando a exclusão social na 
sociedade” (Libâneo, 2015, p. 298). No entanto, nos perguntamos: será 
que o tempo integral escolar está obrigatoriamente vinculado ao aco-
lhimento social?  Não existirão propostas que, mesmo com um olhar 
para a proteção integral, têm como eixo os conhecimentos universais, 
articulados às realidades circundantes? Pesquisas já citadas neste en-
saio relataram experiências neste sentido9.

Conforme discorremos até o momento, os conhecimentos uni-
versais – sua veiculação e apropriação pelas crianças das classes popu-
lares – são o pilar de uma escola pública que se pretende justa. Nessa 
perspectiva, destacam-se as formas diferenciadas que esse tempo pode 
criar para que as crianças realmente se apropriem do conhecimento 
historicamente construído. No entanto, nem todas as propostas de am-
pliação da jornada têm esse pressuposto como base: algumas experi-
ências e projetos que vêm se desenvolvendo no Brasil, contemporane-
amente, elegeram a proteção integral como eixo norteador, colocando 
em segundo plano aquele pilar a que nos referimos.

Ora, a que projeto de sociedade atende uma escola pública que 
amplia sua jornada escolar visando à proteção integral em primeiro 
plano, sem resgatar os conhecimentos praticados na(s) sociedade(s) – 
integrados e articulados – como objetivo primeiro? Podemos dizer que 
os conhecimentos nela praticados respondem a esta questão?
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Considerações (Nunca) Finais

É preciso deixar claro que entendemos os conhecimentos univer-
sais, historicamente constituídos e veiculados pela escola, como ne-
cessários e imprescindíveis à emancipação das classes populares: com 
eles, essa emancipação não é totalmente garantida; sem eles, estamos 
levando as crianças dessas classes a uma inclusão excludente, utilizan-
do expressão de Kuenzer (2005)10. Enfatizamos que os conhecimentos 
universais incluem também todos os saberes práticos requeridos para 
a vida em sociedade no século XXI, assim como todas as linguagens ex-
pressivas e artísticas que revelam compreensões próprias de fenôme-
nos naturais e sociais.  

Quando discutimos as formas de veicular esses conhecimentos 
nas escolas de tempo integral, na primeira seção deste ensaio, busca-
mos apresentar os conhecimentos da cultura escrita, a língua, como 
eixo articulador dos demais conhecimentos. Também procuramos 
mostrar que esses conhecimentos necessitam aportar na cultura popu-
lar, sob pena de se mostrarem dissociados da realidade das crianças a 
quem se destinam e por quem precisam ser apropriados. Ora, um tra-
balho de tal envergadura pode ser viabilizado em uma escola pública 
cujo tempo, ampliado, possibilite a criação de atividades diversificadas, 
prazerosas, sem, contudo, perder o rigor de sua cientificidade, de sua 
estética, enfim, o centro da natureza desses mesmos conhecimentos.

Para tanto, trouxemos ao convívio deste ensaio algumas expe-
riências de tempo integral que buscaram resgatar esses princípios. A 
proposta dos CIEPs, no estado do Rio de Janeiro, foi uma dessas experi-
ências, em que o eixo norteador da língua construiu identidades com os 
conhecimentos universais (Ribeiro, 1986). A experiência do município 
de Sobral, bem mais recente, deixa claro que, quando os conhecimentos 
universais são entremeados pela(s) cultura(s) local(is), sua apropriação 
se dá dentro de outra lógica – a lógica da necessidade dessa articulação. 
Quanto ao Programa Mais Educação, indicamos que, de certa forma, 
houve uma preocupação com a(s) língua(gens) em alguns macrocam-
pos, revelando “[...] a valorização das experiências históricas das esco-
las de tempo integral como inspiradoras da educação integral na con-
temporaneidade” (Brasil, 2010).

A tessitura de atividades diversificadas que a escola de tempo 
integral pode oferecer, reunindo os conhecimentos universais, histo-
ricamente constituídos, e aqueles da cultura local, vai revelar os co-
nhecimentos praticados por ela, na busca da inclusão das crianças no 
contexto da sociedade em que vivem, possibilitando-lhes acessar e con-
tribuir com toda a atividade humana que aquela cultura construiu. 

Para que tal compromisso possa acontecer – com qualidade – essa 
escola de tempo ampliado precisa concentrar seus esforços nesse sen-
tido. Quando, ao contrário, o compromisso primeiro evidencia a prote-
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ção integral da criança, outro projeto de sociedade está em curso. Não 
aquele que possibilita a emancipação, mas o que contém vários elemen-
tos que, ao incluírem, levam à exclusão.

Recebido em 06 de dezembro de 2015
Aprovado em 30 de junho de 2016

Notas 

1 Temos clareza quanto à ausência de consenso no que tange à discussão sobre 
qualidade na educação brasileira. Nessa perspectiva, ler Dourado e Oliveira 
(2009) e Estevão (2013), entre outros autores que discutem essa relação.

2 O autor, ao longo desta obra, sempre se refere a fracasso e sucesso entre aspas. 
Para este ensaio, optamos por utilizar itálico para qualquer destaque, inclusive 
o apresentado, relacionado a Lahire (2008).

3 Implantados através do I Programa Especial de Educação (I PEE), em 1985 e 
1986.

4  Hoje, anos finais do ensino fundamental.

5 Para Algebaile, o termo tempo de escolarização comporta vários aspectos, 
entre eles, o número de horas de atividade escolar e os mínimos fixados para a 
jornada escolar diária, situações que afetam nossa discussão sobre a ampliação 
da jornada escolar para o tempo integral.

6 O Programa de Desenvolvimento da Educação (PDE) foi criado em abril de 
2007. Constituiu-se por mais de 40 ações, incluindo entre elas o Programa Mais 
Educação (PME), que “visa fomentar a educação integral de crianças, adoles-
centes e jovens, por meio do apoio a atividades socioeducativas no contraturno 
escolar” (Brasil, 2007).

7 Estamos nos referindo a experiências de ampliação do tempo escolar que di-
videm as atividades em turno (atividades curriculares) e contraturno (outras 
atividades de expansão do horário escolar).

8 Vários estudos vêm sendo divulgados nesse sentido, incluindo entre eles, teses 
e dissertações. A título de exemplo consultar Mól (2015).

9 Experiências como as dos municípios de Petrópolis e Mesquita (Rio de Janei-
ro), de Russas (Ceará) e São Paulo (São Paulo) são alguns exemplos. Ver Lima 
e Carmo (2013) e Ardito (2013).

10 Kuenzer não utiliza a expressão para caracterizar questões relativas à nossa 
temática. No entanto, consideramos que há uma aproximação entre a pers-
pectiva de inclusão excludente utilizada pela autora e a argumentação que 
apresentamos.
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